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    A arte que ilustra a capa deste livro foi desenhada de forma autônoma




    por um algoritmo de inteligência artificial.


  




  

    Este livro é dedicado a meus pais,




    Faustina e Geraldo


  




  

    Existe um quadro de Klee intitulado ‘Angelus Novus’. Nele está representado um anjo, que parece estar a ponto de afastar-se de algo em que crava o seu olhar. Seus olhos estão arregalados, sua boca está aberta e suas asas estão estiradas. O anjo da história tem de parecer assim. Ele tem seu rosto voltado para o passado. Onde uma cadeia de eventos aparece diante de nós, ele enxerga uma única catástrofe, que sem cessar amontoa escombros sobre escombros e os arremessa a seus pés. Ele bem que gostaria de demorar-se, de despertar os mortos e juntar os destroços. Mas o paraíso sopra uma tempestade que se emaranhou em suas asas e é tão forte que o anjo não pode mais fechá-las. Essa tempestade o impele irresistivelmente para o futuro, para o qual dá as costas, enquanto o amontoado de escombros diante dele cresce até o céu. O que nós chamamos de progresso é essa tempestade.




    Walter Benjamin, Tese IX,




    “Sobre o conceito de história”.
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    Paul Klee – Angelus Novus (Domínio público)


  




  

    Prefácio




    É impressionante como o mundo mudou ao longo das últimas duas ou três décadas. Essas mudanças são perceptíveis em vários domínios, entre eles a política. Diz-se, com frequência, que a principal causa dessas transformações está no avanço das tecnologias da informação e da comunicação, em especial no aparecimento da internet, ainda no final do século passado, bem como na disseminação dos smartphones e na explosão das redes sociais e das plataformas digitais no século em curso. Essa percepção, ainda que pertinente, carece de maiores aprofundamentos e de uma elaboração mais detalhada.




    Afinal, de que maneira exatamente as novas tecnologias impactam a vida contemporânea? Quais são os principais efeitos políticos dessas transformações? Como propriamente eles são produzidos? Quais novas relações de poder e práticas de governo emergem? Quais os riscos envolvidos nessas mudanças? Quais desafios são colocados para o projeto de construção de uma sociedade mais justa e democrática?




    Em suma, para além da trivial constatação de que as novas tecnologias da informação e da comunicação mudam nossas vidas e impactam a experiência política, é preciso ir bem mais fundo nesse complexo fenômeno de nosso tempo, na tentativa de compreender sua dinâmica, de descrever adequadamente seu funcionamento, bem como diagnosticar seus principais problemas. Mais ainda, devemos assumir a tarefa de encaminhar propostas para lidarmos melhor com os riscos existentes e minimizarmos as adversidades detectadas. Além disso, precisamos, muito provavelmente, enfrentar diversos obstáculos, ideologias arraigadas e interesses muito poderosos, de modo que devemos estar preparados para lutar, da maneira mais esclarecida e eficiente possível, tendo em vista a construção de um mundo melhor.




    O livro de Otávio Morato de Andrade, que vem a público hoje, oferece uma importante contribuição nesse sentido. Ele é fruto de uma pesquisa de mestrado, defendida no início de 2022 e desenvolvida na área de estudo “Direito, Tecnociências e Interdisciplinaridade”, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais. Tive o prazer de acompanhar de perto o desenvolvimento dessa pesquisa, na qualidade de orientador.




    É notável a qualidade do trabalho desenvolvido, sobretudo se levarmos em conta o curto tempo empenhado em sua realização. Vejo, com grande alegria, seu resultado poder atingir mais leitores. Embora baseado na dissertação de mestrado, o livro agora publicado é fruto de uma série de adaptações. Em seu formato atual, o texto ficou mais acessível, mas sem perder o rigor. Creio que se trata de uma obra atraente para um público mais amplo, não apenas acadêmico. Trata-se de um livro que merece ser lido por todos aqueles e por todas aquelas que pretendem aprofundar a compreensão acerca de alguns dos principais desafios de nosso tempo: a emergência de um novo regime de poder apoiado no funcionamento de complexos algoritmos e as problemáticas implicações políticas desse fenômeno, que se mostra potencialmente danoso para a democracia.




    Governamentalidade algorítmica: democracia em risco? é um livro que trata de nosso tempo, que assume a difícil tarefa de jogar luz sobre fenômenos ainda muito recentes e amplamente desconhecidos. Somente com grande dificuldade somos capazes de ver nossa própria experiência com clareza. Tendemos a utilizar lentes ultrapassadas, deformadas e deformadoras, que não nos permitem discernir bem a emergência do novo, daquilo que não encontra nenhum precedente na história. Via de regra, temos dificuldade de ver nitidamente aquilo que se encontra próximo demais de nossa vista. Falta-nos o afastamento necessário e, sobretudo, os bons instrumentos para ajustarmos o foco e conformarmos uma imagem mais limpa e apurada.




    É aqui que este livro encontra seu grande valor, oferecendo um aporte e instrumentos muito úteis para a realização dessa difícil tarefa. A aposta de Otávio Morato de Andrade, seguindo a proposta de Antoinette Rouvroy e Thomas Berns, consiste em olhar com atenção para o novo modo como somos governados, ou dirigidos em nossas ações, por meio da operação de complexos algoritmos. O primeiro desafio enfrentado por este livro está justamente na tentativa de descrever essa nova estratégia de governo ou, empregando o termo introduzido por Michel Foucault, essa nova “governamentalidade”, entendida como uma prática refletida de governo ou de condução das condutas. Os primeiros capítulos deste livro estão voltados para o tratamento dessa questão, explorando as novas relações de poder emergentes, o modo de funcionamento da “governamentalidade algorítmica” e as crescentes assimetrias de visibilidade que caracterizam a vigilância e as práticas de tratamento de dados contemporâneas.




    Além desse importante esforço de descrição e compreensão do modo como somos hoje governados por algoritmos, o livro de Otávio Morato de Andrade oferece uma segunda contribuição fundamental: esclarecer algumas importantes implicações políticas desse fenômeno. Enfrenta-se, sobretudo, os potenciais efeitos deletérios que a nova “governamentalidade algorítmica” traz para as experiências democráticas.




    Vários elementos serão considerados nesse sentido, com especial atenção para o modo como as plataformas digitais operam segundo um novo modelo de negócio, chamado por Shoshana Zuboff de “capitalismo de vigilância”. Três dimensões são privilegiadas na análise deste livro, todas elas apontado para diferentes (ainda que intimamente articulados) riscos para a democracia: a falta de mediação adequada, o comprometimento da deliberação (em uma rede cada vez mais segmentada em diferentes bolhas digitais) e a tendência à radicalização política. Esses temas estão no centro dos últimos quatro capítulos.




    Embora muito se tenha escrito hoje sobre a crise da democracia, poucos trabalhos exploram com maior profundidade o impacto das novas tecnologias da informação e da comunicação nesse processo. Menos ainda tratam em detalhe do papel dos algoritmos e das plataformas digitais no governamento de nossas vidas e na promoção de consequências políticas extremamente problemáticas e indesejáveis de um ponto de vista liberal-democrático. Este livro vem suprir essa lacuna e ajudar a disseminar, em língua portuguesa, um debate ainda pouco conhecido no Brasil.




    Recomendo vivamente a leitura do livro. Mas só isso não basta. Cabe a cada um de nós também dar prosseguimento ao debate proposto por seu autor. Continuar, refinar, aprofundar, criticar, mudar, refazer. Sim, ser capaz de aprender e mudar, de nascer de novo, de não pensar e agir sempre da mesma maneira, de entender que temos de nos reinventar sempre diante de um mundo que é também sempre novo e desafiador. Em suma, precisamos assumir a tarefa de nosso tempo e não nos acomodar. Lembrando as palavras de Chico Science, na canção Passeio no mundo livre: “Um passo à frente e você não está mais no mesmo lugar”.




    Kingston (Ontário, Canadá), 31 de março de 2022.




    Marco Antônio Sousa Alves




    Professor Adjunto de Teoria e Filosofia do Direito da UFMG


  




  

    Apresentação




    À medida que a tecnologia avançou, notadamente a partir dos anos 2010, a capacidade de processamento computacional multiplicou-se exponencialmente, viabilizando a concepção de algoritmos de toda sorte e trazendo múltiplos desdobramentos para a vida humana. Atualmente, os softwares, dispositivos e plataformas digitais estão repletos de algoritmos, que são adotados até mesmo para auxiliar a tomada de decisão em áreas cruciais, como segurança pública, justiça criminal, saúde, etc. Exemplos práticos incluem o uso de reconhecimento facial para identificação de suspeitos, o auxílio na tomada de decisão judicial, a concessão de financiamentos bancários por pontuação (score) e a tarifação de contratos de seguro.




    Tendo em vista o uso ostensivo de algoritmos nas mais diversas áreas da vida humana, este livro dedica-se à apresentação e ao exame da governamentalidade algorítmica, discutindo seus efeitos para os regimes democráticos. Defenderemos que a modulação algorítmica das interações e experiências humanas pode ameaçar os processos democráticos, à medida em que se observa a deterioração da esfera de debates e o agravamento de tendências políticas radicalizantes, no interior de um ambiente digital que ainda carece de mediação adequada.




    É preciso esclarecer, inicialmente, o que entendemos por algoritmos. Embora o conceito tenha raízes na matemática da Antiguidade, sendo originalmente tomado como um conjunto de procedimentos a serem executados para resolver determinado problema, quando falamos em algoritmo nos dias atuais, é amplamente aceito que estamos nos referindo a um programa de computador projetado para executar uma tarefa específica (DOWNEY, 2021). A matemática Cathy O’Neil (2017) os definiu como “regras formais, geralmente escritas em código de computador, que fazem previsões sobre eventos futuros baseados em padrões históricos”.




    A maioria de nós já manipulou recursos algorítmicos simples como, por exemplo, aqueles presentes no software Excel, que realizam operações matemáticas ou ajudam a organizar listas conforme a ordem que nos é conveniente. Neste sentido, a mera existência de um algoritmo não caracteriza um problema em si, razão pela qual esta pesquisa não irá problematizar sua trajetória evolutiva, ou tampouco aprofundar as origens históricas do termo. O desenvolvimento do aprendizado de máquina (machine learning1) e especialmente do aprendizado profundo (deep learning2), contudo, permite que os algoritmos aprendam ao longo do tempo, ampliando a precisão, a rapidez e a versatilidade das ferramentas que empregam modelos algorítmicos.




    O uso de algoritmos é manifesto em nosso dia a dia, estando presente, por exemplo, nas recomendações feitas por serviços de streaming como Youtube, Netflix, PrimeVideo, Deezer e Spotify de acordo com o que já assistimos previamente – ou no que aparentamos ter interesse, com base nos rastros deixados enquanto navegamos. De igual forma, as linhas do tempo (feeds) das redes sociais, como Facebook, Instagram, LinkedIn e Twitter, agora são diligentemente moldadas por algoritmos. Além de oferecer a opção ativa de ocultarmos determinados conteúdos, cada plataforma, por meio de seus algoritmos, também trabalha para indicar o que supõe serem as nossas predileções, ou descartar previamente aquilo que provavelmente não desejamos.




    Likes, curtidas, compartilhamentos, interações, visualizações, e até a trajetória do cursor do mouse durante o acesso a um site são exemplos de pegadas digitais deixadas pelos usuários. Quando devidamente registrados, organizados e recombinados, tais rastros podem revelar, com acurácia, traços comportamentais de cada indivíduo. Se ao longo de dias, meses ou anos essas preferências se alteram, os algoritmos estão programados para capturar tais mudanças imediatamente, atualizando as informações para manter um retrato fiel dos nossos gostos sem, contudo, descartar o histórico de toda a nossa trajetória virtual pregressa.




    O monitoramento das predileções pessoais de cada usuário, entretanto, não serve apenas para melhorar a qualidade dos serviços oferecidos. A perfilização, ou seja, a fabricação de perfis a partir de uma infinidade de dados e preferências de um usuário, permite antecipar e influenciar comportamentos de maneira altamente eficaz. Se um indivíduo é suficientemente conhecido por um algoritmo, é possível escolher o timing e a abordagem perfeitos para direcioná-lo rumo a determinado comportamento, como, por exemplo, uma ação de compra online. Não por acaso, a perfilização é fundamental para o modelo de negócio de gigantes da tecnologia como Google e Facebook, já que é através dela que as companhias vendem anúncios, oferecem recursos personalizados e financiam suas plataformas “gratuitas”. Isso só vem a reforçar a máxima segundo a qual “se você não estiver pagando pelo produto, você é o produto”3.




    Tais operações ocorrem em um momento no qual as consequências do uso dos algoritmos preditivos ainda não são evidentes ou discerníveis para a maioria dos usuários. Diante da comodidade oferecida pelas novas tecnologias, grande parte dos indivíduos não reluta em seguir suas trilhas digitais, entregando os próprios dados a todo momento, sem qualquer questionamento ou resistência correspondente. Com efeito, Pinar Akman (2021) mostrou que parcela expressiva dos usuários não sabe que seus dados pessoais são usados para prever seus próprios comportamentos, e muitos outros, mesmo sabendo, não enxergam problemas nisso.




    O problema é que, de acordo com alguns autores, como Eli Pariser (2012), Cass Sunstein (2017) e Shoshana Zuboff (2020), a crescente mediação algorítmica das experiências individuais, sociais e políticas traz consigo o risco de modular radicalmente a visão de seus participantes, bloqueando novas experiências e promovendo o declínio das esferas de debate e da criação comum – fatores que favorecem, no limite, a deterioração dos processos democráticos.




    Diante deste quadro, pode-se dizer que as novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), amplamente introduzidas no seio da Sociedade da Informação4, promoveram mudanças radicais na maneira como a informação é produzida, circulada e recebida, repercutindo fundamentalmente nos modos de funcionamento do poder na atualidade. Este novo regime de poder que ora se instala e se prolifera, carregando consigo a promessa do conhecimento ilimitado e de modos de vida mais confortáveis, requer linhas atualizadas de reflexão, já que promove uma reconfiguração drástica das relações nos dias atuais.




    Atualizando as investigações de Michel Foucault sobre o poder, pensadores contemporâneos como Antoinette Rouvroy, Thomas Berns, Marco Antônio Sousa Alves, Rone Eleandro Santos e Priscila Céspede Cupello têm apontado para o aparecimento de uma nova forma de razão governamental: a governamentalidade algorítmica. Fundada na previsibilidade e na conformação de condutas individuais, a governamentalidade algorítmica articula uma série de estratégias de poder que emergem no meio digital. Muito embora aproveitem, a princípio, conceitos da lavra de Foucault para pensar o poder, alguns destes estudiosos operam um deslocamento em relação à obra Foucaultiana, à medida que analisam as novas plataformas digitais e fenômenos que, naturalmente, não foram alcançados pelas pesquisas do filósofo francês.




    É perscrutando este novo regime de poder emergente, nomeado governamentalidade algorítmica, que pretendemos identificar e analisar possíveis riscos para a democracia5, aqui entendida enquanto um sistema político no qual o Estado de Direito assegura direitos básicos e plena participação a seus cidadãos (DIAMOND, 2004). Como nota Sérgio Amadeu da Silveira (2019, p. 51), se o poder na Sociedade da Informação gira em torno da comunicação, “a comunicação assimétrica pode anular as bases efetivas da democratização do poder”.




    Nesta esteira, argumentamos que a governamentalidade algorítmica produz efeitos potencialmente antidemocráticos, à medida que ela interfere nos processos de subjetivação e na estrutura das relações sociais, ao modular, de forma contínua e ostensiva, o consumo de informações digitais e a maneira como nos comunicamos.




    Deve-se deixar claro que o foco do trabalho está na apresentação do funcionamento da governamentalidade algorítmica e na identificação de eventuais riscos para os processos democráticos. Isto considerado, não aspiramos comprovar detalhada ou quantitativamente tais riscos, mas destacar a necessidade de maiores aprofundamentos, debates e esforços regulatórios em certos domínios.




    De tal maneira, a obra apresenta uma reflexão crítica a respeito dos desafios dos algoritmos para a democracia, conduzindo uma abordagem filosófica capaz de perceber um novo regime de poder em ascensão, e identificando, em seu interior, potenciais riscos para os sistemas democráticos. Tal compreensão será atingida por meio de indagações centrais que norteiam a pesquisa que deu origem a este livro: De que forma o poder opera no interior deste novo regime algorítmico? Como se desenvolvem os efeitos dos algoritmos sobre os indivíduos e seus comportamentos? Quais as suas implicações para os processos democráticos?




    Com o propósito de enfrentar estes questionamentos e desenvolver as temáticas pertinentes, o livro se divide em sete capítulos. O Capítulo 1, “Tecnologia e novas relações de poder”, diagnostica a necessidade de se observar, com novas lentes, as relações de poder que emergem no mundo digital. O Capítulo 2 apresenta o conceito de “Governamentalidade algorítmica” enquanto ferramenta analítica capaz de descrever e subsidiar o exame das relações de poder na atualidade, abarcando questões como modulação de comportamentos, implicações para a autonomia individual, governo das relações e perda de sinais semióticos na contemporaneidade. O Capítulo 3 (“Assimetrias de visibilidade”) chama atenção para a crescente desigualdade entre indivíduos e algoritmos, mostrando que, no contexto das mídias digitais, o indivíduo tende a ficar cada vez mais exposto e vigiado, enquanto os algoritmos se tornam mais complexos e opacos. O Capítulo 4, “Democracia e algoritmos”, faz um balanço da democracia global nos dias hodiernos, apresentando critérios que embasarão a análise dos três capítulos finais, os quais examinam riscos dos algoritmos para a democracia. O Capítulo 5 (“Capitalistas de vigilância e a falta de mediação”) mostra como grandes empresas de tecnologia (big techs) desenvolveram uma lógica de lucros baseada na extração de dados e na indiferença para com os usuários, possibilitando a circulação de conteúdos espúrios e antidemocráticos nas plataformas digitais. O Capítulo 6 (“Filtros-bolha e o comprometimento da deliberação”) analisa de que forma a pluralidade e o debate público, tão importantes para a democracia, podem ser comprometidos pela filtragem algorítmica. Por fim, o Capítulo 7 discute como os algoritmos vêm favorecendo a “Radicalização política no meio digital”.




    Este livro é talvez o primeiro publicado no Brasil dedicado ao tema da governamentalidade algorítmica. Aqui dialogamos com importantes autores nacionais e estrangeiros ligados ao assunto, o qual vem inspirando uma promissora frente de pesquisas a respeito do poder nos dias atuais. Acreditamos que nossa contribuição pode incrementar o entendimento dos novos fenômenos de poder na contemporaneidade, num momento em que o universo virtual se funde cada vez mais com nossa realidade física.




    Cabe ressaltar, por fim, que o desenvolvimento de uma abordagem eminentemente crítica não significa que adotaremos uma posição tecnofóbica em relação aos meios digitais, de forma a defender, por exemplo, que as pessoas se afastem das mídias digitais, ou mesmo que os algoritmos sejam inteiramente desterrados da vida humana. Pelo contrário, trata-se, antes de tudo, de compreender melhor estas ferramentas, fornecendo um ponto de partida para que elas sejam mais debatidas, adequadamente incorporadas e, quando for o caso, devidamente reguladas e limitadas pela sociedade.




    




    

      

        1 Machine learning é um processo no qual um sistema artificial utiliza métodos estatísticos para aprender a partir de exemplos. Por apresentarem uma estrutura mais simples, os algoritmos de machine learning tendem a ser mais passíveis de entendimento do que os algoritmos que usam aprendizagem profunda (CORTIZ, 2021).


      




      

        2 Deep learning é um método de aprendizado de máquina que usa redes neurais artificiais com várias camadas intermediárias entre a camada de entrada (input) e a camada de saída (output) e, portanto, uma extensa estrutura interna. Este modelo tem a capacidade de ampliar suas camadas de redes neurais para solucionar o problema enfrentado (CORTIZ, 2021).


      




      

        3 Aforismo norte-americano de autoria desconhecida.


      




      

        4 De acordo com Manuel Castells (2000), avanços tecnológicos introduzidos a partir da segunda metade do século XX resultaram em uma nova estrutura social: a Sociedade da Informação, a qual é “composta por redes alimentadas por microeletrônica de informação e tecnologias de comunicação”.


      




      

        5 Procedeu-se, neste sentido, à exclusão de sistemas reconhecidamente autoritários. Portanto, não foram examinados métodos explícitos de controle digital ou vigilância cibernética no interior de Estados autocráticos como, por exemplo, Bielorrússia, China, Mianmar, Venezuela, Rússia, etc. (WORLD POPULATION REVIEW, 2021).


      


    


  




  

    
1 Tecnologia e novas relações de poder





    A expansão das TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação) marca um ponto de inflexão na trajetória da sociedade, com a vida econômica, social e política passando a se organizar em função do conhecimento gerado e propagado pelas novas mídias. Se a Sociedade Industrial caracterizada pela produção em massa no interior das fábricas prevaleceu até meados do século XX, ela gradualmente foi cedendo lugar a um novo regime, no qual a dependência do usuário em relação ao conhecimento e às redes comunicacionais se tornou a base para uma reconfiguração radical de poderes, experiências, projetos e agenciamentos sociais (CASTELLS, 2000).




    Ao longo do século XX, especialmente a partir da década de 1970, a Sociedade da Informação se firmou à medida que as inovações de transmissão (fibra óptica, satélites, linhas de transmissão) e os veículos de mídia (jornais, rádios, televisão) foram difundidos e massificados, viabilizando a integração global através da troca instantânea de informações, técnicas e conhecimentos. Tal estrutura torna-se ainda mais sofisticada a partir do final da década de 1990, com a popularização dos computadores, celulares e, claro, da internet, cimentando a lógica de redes que revolucionou os processos econômicos, políticos, sociais e culturais.




    De lá para cá, avanços contínuos, sobretudo da computação, vêm assegurando meios mais rápidos e robustos para armazenar, difundir e processar informações, o que resulta em formas de vida mais confortáveis diante das soluções de entretenimento, comércio e interação proporcionadas. No seio do ambiente digital, nossas vidas passaram a ser crescentemente mediadas por algoritmos, a ponto de ensejar uma completa imersão no ambiente online, ou onlife, como sugeriu Luciano Floridi (2013). Alguns autores têm defendido, aliás, que o termo Sociedade da Informação pode ser insuficiente6 para apreender a totalidade de um novo processo – no qual a vida sem computadores ou smartphones se tornou absolutamente inimaginável.




    Embora outras propostas de terminologia também mereçam ser discutidas, nosso entendimento é de que o termo Sociedade da Informação ainda se encontra atualizado e suficiente para representar o cenário no qual se desenrolam os fenômenos estudados neste construto. Isso porque seu conceito apreende, com completude, cinco aspectos essenciais da atualidade: a) a informação como matéria-prima, o que significa que as tecnologias atuam e se desenvolvem a partir de informações, como dados; b) a alta penetrabilidade das novas tecnologias em nosso cotidiano, dada a ampla afetação do dia-a-dia humano pelos recursos informacionais; c) o predomínio da lógica de redes, que possibilita a conexão e a interatividade em processos de toda natureza; d) a flexibilidade, que permite que processos sejam reversíveis através da reorganização; e e) a convergência crescente entre tecnologias, que interliga áreas do saber, próximas ou distantes entre si, possibilitando a compreensão e a colaboração mútua para o avanço do conhecimento (CASTELLS, 2020).




    Considerando que tais características contemplam o momento atual, marcado pela proliferação das TICs, imersão em redes digitais e preponderância de algoritmos, as implicações e desdobramentos do uso massivo destes recursos estão pouco claras até o momento.




    Entre as diversas mudanças promovidas no contexto da Sociedade da Informação, é possível perceber, por exemplo, uma reconfiguração das relações de poder na sociedade. Esse fenômeno é notado, sobretudo, quando se examinam os efeitos do uso massivo de algoritmos sobre comportamentos, revelando o aparecimento de modos de governar absolutamente inéditos até então.




    Desde a década de 1990, uma série de pesquisadores envidou esforços para pensar as novas tecnologias introduzidas pela Sociedade da Informação a partir de recursos teóricos disponíveis na analítica do poder Foucaultiana7. Embora Foucault, falecido em 1984, não tenha vivenciado a proliferação das ferramentas digitais e dispositivos tecnológicos, alguns filósofos seguem retomando conceitos de autoria do pensador francês como ponto de partida para analisar de que forma os comportamentos podem ser conduzidos em determinada direção por uma lógica governamental contemporânea.




    Com efeito, a nova infraestrutura tecnológica de mediação das interações e personalização de recursos tende a proporcionar modos de vida mais práticos, prazerosos e confortáveis. Por exemplo, a customização de serviços e ofertas para atender às necessidades pessoais permite a identificação daquilo que não se deseja, evitando a perda de tempo, pois, ao catalogar as preferências individuais, os procedimentos automatizados das máquinas antecipam desejos e interesses.




    No entanto, é possível nos perguntarmos em que medida podemos ser governados por algoritmos, tomando como referência as noções de ‘poder’, de ‘governo’ e de ‘governamentalidade’ delineadas por Foucault. Tal questionamento é suscitado diante da habilidade dos algoritmos de antecipar intenções e influenciar comportamentos, sendo capazes de “conduzir nossas condutas” (FOUCAULT, 2008) de maneira cada vez mais imperceptível e eficaz.




    Poder, governo e governamentalidade em Michel Foucault




    O poder é tema fundamental e dos mais instigantes no debate filosófico. A despeito disso, algumas de suas dimensões parecem ter escapado aos analistas que percorreram este conceito ao longo da história, já que a investigação clássica sobre o poder se centrou, essencialmente, no conceito de poder, na melhor forma de governo e nos princípios de justiça que motivam a estrutura institucional e jurídica do Estado8. Até a segunda metade do século XX, o poder foi recorrentemente analisado como a entrega de autoridade a um soberano que deve ser capaz de garantir a ordem e a segurança.




    No entanto, enquanto a teoria clássica procurou explicar o que é o poder, ela ignorou e foi incapaz de descrever de que forma o poder funciona, dimensão que viria a ser bem explorada pelos estudos do filósofo Michel Foucault a partir da década de 1970 (FOUCAULT, 1987, 1988, 1999, 2005, 2008). Partindo desta perspectiva, o filósofo francês desenvolveu uma analítica do poder, examinando a complexidade das relações de poder que permeiam a sociedade, afastando-se da simplificação binária que confronta uma massa dominada e a elite dominadora (ALVES, 2016, p. 494).




    Ao longo da década de 1970, Foucault passa a refutar os modelos tradicionais existentes na filosofia, mostrando que seria um equívoco conceber o Estado como fonte única e exclusiva de poder. O poder é, ao contrário, heterogêneo e profuso, e não tem apenas uma fonte única, já que suas relações atravessam uma infinidade de outros domínios, como, por exemplo, as relações de trabalho, as relações entre familiares, entre médicos e pacientes ou entre professores e alunos.




    Paralelamente, Foucault nota que o poder não atua somente como uma força que diz “não” aos nossos desejos ou nos coage a fazer o que não queremos, mas também atravessa e constitui coisas. O poder não seria, portanto, apenas uma força negativa, coercitiva ou repressiva, mas também uma força positiva, constitutiva ou necessária, capaz de construir subjetividades:




    Temos que deixar de descrever sempre os efeitos de poder em termos negativos: ele “exclui”, “reprime”, “recalca”, “censura”, “abstrai”, “mascara”, “esconde”. Na verdade o poder produz; ele produz realidade; produz campos de objetos e rituais da verdade. O indivíduo e o conhecimento que dele se pode ter se originam nessa produção (FOUCAULT, 1987, p. 218).




    Descortinando essa dimensão constitutiva do poder, Foucault levou a cabo, entre o final dos anos 1970 e o início dos anos 1980, uma análise acerca dos modelos tradicionais de poder, buscando uma nova compreensão do seu funcionamento. Através destes estudos, ele percebeu que o poder se tornou mais astuto e estratégico, à medida que incorporou novas tecnologias e assumiu diferentes formas de ação.




    Inicialmente, Foucault (1999) detecta que o antigo poder soberano9 sofreu uma importante mudança nos séculos XVII e XVIII. Essa transformação atingiu a base principal sobre a qual esse poder se assentava, ou seja, o confisco (seja de bens, produtos, serviços ou da própria vida). Este deixou de ser o principal instrumento de exercício desse poder para se tornar peça subsidiária, momento no qual causação da morte deixa de ser um expediente utilizado pelo poder (ou permanece de maneira radicalmente ressignificada). Ou seja, o grande deslocamento operado é que o poder deixou de agir prioritariamente sobre a retirada ou não da vida, passando a exercer a gestão, organização e controle dessa vida:




    Pode-se dizer que o velho poder de causar a morte ou deixar viver foi substituído pelo poder de causar a vida ou devolver à morte. Talvez seja assim que se explique a desqualificação da morte, marcada pelo desuso dos rituais que a acompanhavam. A preocupação que se tem em esquivar a morte está menos ligada a uma nova angústia que, por acaso, a torne insuportável para as nossas sociedades, do que ao fato de os procedimentos de poder não cansarem de se afastar dela. [...] Agora é sobre a vida e ao longo de todo o seu desenrolar que o poder estabelece seus pontos de fixação; [...] (FOUCAULT, 1999, p. 130).




    Em contraste com o modo negativo ou repressivo de poder soberano expresso como o direito de acabar com a vida, novas formas constitutivas ou positivas de poder começaram a surgir nos séculos XVII e XVIII, buscando administrar, otimizar e aumentar a vida.




    A primeira delas foi o poder disciplinar, analisada pelo filósofo em Vigiar e Punir (1975), cujo alvo principal era o corpo do indivíduo (anátomo-política). Nesta obra, Foucault mostra como o “direito de punir” deixou de derivar de uma ofensa ao rei, passando a existir para “proteger” a sociedade (FOUCAULT, 1987, p. 111). Diferentemente dos antigos suplícios, a disciplina10 não golpeia o sujeito a quem é dirigida, procedimento clássico da soberania. A atuação da disciplina é arquitetada com mais sutileza, até com um cuidado primoroso, no sentido de produzir pessoas obedientes e normais, ou seja, sujeitos dóceis11. (FOUCAULT, 1987, p. 164).




    Na esteira da amenização das penas, o espetáculo do suplício físico desaparece, em meados do século XIX, para gradualmente dar lugar a uma punição silenciosa e sem público, a ser cumprida pelo transgressor por detrás dos muros das prisões12. Apesar disso, não se elimina o poder sobre o corpo: mesmo quando os castigos sangrentos são substituídos por métodos mais suaves de confinamento ou correção, há toda uma espécie de economia política do corpo e de suas forças, de sua repartição e submissão (FOUCAULT, 1987, p. 28). Se o corpo que se torna útil é aquele produtivo e controlado, as tecnologias do poder são incumbidas de agir calculada e sistematicamente sobre as forças do corpo, de forma a submetê-lo sem recorrer às armas do terror.




    A partir do panóptico, modelo de prisão imaginado por Jeremy Bentham (1748-1832), no qual a observação é a chave para se manter a ordem e o controle, Foucault (1987) mostra que não apenas as prisões, mas todo um modelo de sociedade disciplinar13 é atravessado pela mesma lógica de vigilância permanente, assimetria no par ver/ser visto e contínua acumulação de saberes.




    Estamos diante, portanto, do aparecimento de uma lógica de despersonalização do poder. Diferentemente do poder soberano, a disciplina não pode ser identificada com uma instituição, um grupo, ou uma pessoa. Isso permite que ela se desenvolva de maneira mais discreta e ao mesmo tempo ostensiva, governando mais e melhor através de um conjunto de instrumentos, técnicas e procedimentos. Ao mesmo tempo, esse “enterramento burocrático” (FOUCAULT, 1987, p. 14) da pena permite que o poder seja exercido de forma ainda mais imperceptível, uma vez que o executor já não é mais a justiça ou o juiz sentenciante, mas todo um conjunto de órgãos e agentes que mascaram a punição.




    Mais tarde, Foucault identificará o aparecimento da biopolítica14, nova forma de poder que viria a ser efetivamente consolidada nos séculos XIX e XX, passando a figurar ao lado da anátomo-política disciplinar e do poder soberano. A biopolítica focaliza o humano enquanto espécie ou população, introduzindo controles regulatórios para gerenciar os processos da vida, como reprodução, sexualidade, mortalidade, morbidade, expectativa de vida e assim por diante:




    De que se trata nessa nova tecnologia do poder, nessa biopolítica, nesse biopoder que está se instalando? Eu lhes dizia em duas palavras agora há pouco: trata-se de um conjunto de processos como a proporção dos nascimentos e dos óbitos, a taxa de reprodução, a fecundidade de urna população, etc. São esses processos de natalidade, de mortalidade, de longevidade que, justamente na segunda metade do século XVIII, juntamente com urna porção de problemas econômicos e políticos (os quais não retorno agora), constituíram, acho eu, os primeiros objetos de saber e os primeiros alvos de controle dessa biopolítica (FOUCAULT, 2005, p. 289-290).




    A prática dessa biopolítica é visível no plano de extermínio das impurezas raciais, éticas e ideológicas, levado a cabo por regimes nazifascistas na primeira metade do século XX. Sob pretexto de unificar a nação alemã, por exemplo, o nazismo se apropriou de teorias médico-legais tendo, como ponto de partida, o darwinismo social e o eugenismo para sustentar a ideia de superioridade da raça e legitimar suas políticas de perseguição e massacre das raças e indivíduos inferiores (FOUCAULT, 2005).




    No entanto, se o poder disciplinar e o biopoder são semelhantes por não reprimir diretamente o indivíduo, como era o modus operandi do antigo poder soberano, essas novas formas de poder se diferenciam no tocante aos seus objetos e instrumentos. Enquanto o poder disciplinar dirige-se ao nível individual e se utiliza de uma ampla rede de instituições como escolas, quartéis e prisões, responsáveis por extraírem a força dos cidadãos ao mesmo tempo em que os estimulam à submissão, o biopoder está inerentemente vinculado ao nível populacional e seus instrumentos são as tecnologias de saber, como a demografia, a estatística e o urbanismo, através das quais se realiza uma pretensa tentativa de otimização da sociedade (FOUCAULT, 2005). Desta forma, a regulação biopolítica das populações, tal qual as técnicas disciplinares do corpo, sustenta o desenvolvimento de uma nova forma de organização da vida, caracterizando um poder cuja principal função não se limita a matar, mas pretende, sobretudo, investir sobre a vida “de cima a baixo” (FOUCAULT, 1999, p. 130).




    É importante destacar que um modelo de poder não substitui completamente o outro, havendo possibilidades de ação simultânea e horizontal, como no caso da reativação do velho poder soberano no interior da biopolítica, ou da articulação entre mecanismos biopolíticos e disciplinares no controle da “degenerescência” 15.




    De todo modo, o resultado dessa meticulosa investigação permitiu a Foucault demonstrar, de forma convincente, que o significado histórico de “governo” não é tanto da ordem política, mas perpassa contextos muito mais amplos, como os campos familiar, religioso, médico ou pedagógico.




    Governo esse, portanto, que não se confunde com a dominação ou tampouco se limita à burocracia estatal, mas atravessa toda a sociedade, operando por meio de mecanismos dispersos de poder: aqueles repressivos e coercitivos (típicos do poder soberano) e também aqueles dispositivos políticos de controle e gestão, como a biopolítica e o poder disciplinar. Por essa razão, Foucault definirá governo como “a conduta da conduta” e, logo, como um termo que vai do “governo de si” ao “governo dos outros”. Conforme sintetiza Marco Antônio Sousa Alves (2018, p. 214):




    Em suma, governar para Foucault envolve dirigir ou mover alguém de forma calculada, o que implica regular a conduta dos outros ou de si mesmo de uma maneira mais ou menos racional e sistemática, visando fins específicos. Trata-se de uma atividade que afeta, guia e formata a ação de si mesmo ou dos outros, em especial de uma população. Mais do que fazer uso da mera violência, no sentido de agir diretamente sobre um corpo, forçando-o e submetendo-o à força, as relações de poder que Foucault descreve por meio das práticas de governo têm por objeto imediato a ação, pressupondo, por meio de um complexo jogo agônico, uma determinada liberdade de agir.




    Portanto, nesta acepção mais ampla, governar significa guiar ou mover o outro de forma calculada, recorrendo a um conjunto complexo de práticas por meio das quais o comportamento humano é sistematicamente controlado em áreas cada vez mais ostensivas da vida, a nível individual e coletivo. Tais relações de poder não possuem agência imediata sobre o outro, mas operam sobre o ambiente, com força constitutiva, com vistas a modificar os comportamentos possíveis e, desta forma, determinar o curso de ações futuras – ou seja, antes de reprimir, “o poder produz; ele produz realidade; produz campos de objetos e rituais da verdade” (FOUCAULT, 1987, p. 218, grifos nossos).




    Seguindo essa linha de raciocínio, o refinamento das técnicas de governo (as quais passam a atuar ampla e insidiosamente nas mais diversas esferas da vida do homem) marcará, para Foucault, a emergência de uma nova mentalidade ou racionalidade governamental, uma “arte de governar” à qual o filósofo reserva um neologismo: a governamentalidade (gouvernementalité). A junção entre governar (gouverner) e mentalidade (mentalité) ressalta a impossibilidade de se examinar as tecnologias de poder sem investigar a racionalidade política que as sustenta (LEMKE, 2012).




    Na formulação original de Foucault, o termo “governamentalidade” se referia ao desenvolvimento histórico de estratégias de poder modernas e complexas, como uma lógica de cálculos e estatísticas, que seria utilizada para conduzir o comportamento dos indivíduos e regular a população16. A governamentalidade, portanto, é a maneira como se conduz a conduta dos homens, “uma racionalidade refletida, sistematizada e regulada de governo que vai além do exercício espontâneo do poder”, regulando condutas por meio de tecnologias apropriadas (ALVES, 2019, p. 6).




    Desta forma, o estudo das tecnologias específicas de poder, bem como o da racionalidade que as sustenta, se revela ferramenta indispensável para a análise e compreensão das práticas de governo modernas, em especial aquelas que influenciam o ambiente sem agir diretamente sobre o indivíduo, mas que promovem, de forma ubíqua e insidiosa, o controle de condutas individuais.




    É importante destacar, por fim, que possíveis estratégias de resistência à governamentalidade podem ser encontradas no interior da própria obra Foucaultiana, especialmente a partir do final dos anos 1970, quando o autor caminha para o exame das chamadas práticas de si17. No curso Segurança, Território e População (1978) Foucault observou a emergência de uma série de movimentos específicos de insubmissão e resistência na Idade Média como, por exemplo, a resistência secular à prática da confissão, o ascetismo, as comunidades, a mística, a Escritura e a crença escatológica (SENELLART, 2008, p. 534; AGGIO, 2021).




    A partir desta análise, Foucault defende que seria possível empreender um movimento na direção contrária aos métodos de governo, no sentido de não se deixar conduzir18, ou mesmo, de se deixar conduzir de outro modo ou por outros condutores (FOUCAULT, 2008, p. 256-257). De tal forma, Foucault observará que, onde existe poder, existe resistência, sendo que os focos desta estão distribuídos ao longo da malha de poder de maneira irregular, não havendo que se falar em uma única resistência, mas em resistências várias e plurais (FOUCAULT, 1999, p. 92).




    Essa “arte de não ser governado”, no entanto, não é simples de ser buscada, pressupondo um trabalho árduo e incessante sobre nossos próprios limites. Nesta linha, Foucault formulará a ideia do “cuidado de si”, enunciado fundamental da cultura antiga, identificando uma relação consigo mesmo e a possibilidade, através dos exercícios apropriados, de uma autoprodução de si e da experimentação de novos modos de existência. E este é o sujeito mais propício a não ser governado pelos outros, afinal, ele se governa19,20.




    Em suma, para Foucault, a governamentalidade tende a predominar sobre os demais mecanismos de poder: os jurídicos (ou de soberania) e disciplinares (aqueles voltados à vigilância e à correção), sem, contudo, eliminá-los. Essa racionalidade governamental é portadora de dois aspectos principais: de um lado, é caracterizada pela emergência de um Estado altamente organizado e burocrático. De outro, denota-se a identificação do Estado moderno com uma espécie de poder individualizante, que agrega tecnologias de poder com o objetivo de controlar a conduta individual de forma contínua e permanente. O resultado é a ingerência do Estado na esfera privada e social dos indivíduos, por exemplo, em sua dieta, higiene, vida sexual, etc. (LEMKE, 2012).
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